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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DEIVIDI ALVES PEREIRA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DANO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. ÓBICE NA VIA ELEITA. 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO EXCLUSIVA DE MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para que se possa falar em crime 
de dano qualificado contra patrimônio da União, Estado ou Município, mister 
se faz a comprovação do elemento subjetivo do delito, qual seja, o animus 
nocendi, caracterizado pela vontade de causar prejuízo ao erário. Nesse passo, 
a destruição, deterioração ou inutilização das paredes ou grades de cela pelo 
detento, com vistas à fuga de estabelecimento prisional, ou, ainda, da viatura 
na qual o flagranteado foi conduzido à delegacia de polícia, demonstra tão 
somente o seu intuito de recuperar a sua liberdade, sem que reste evidenciado 
o necessário dolo específico de causar dano ao patrimônio público.
2. No caso, porém, restou reconhecida a presença de animus nocendi, pois o 
réu deteriorou duas portas metálicas e paredes de concreto nas laterais das 
referidas portas, por meio de batidas, do local onde se encontrava custodiado 
no CASEP de Concórdia/SC, sendo descabido falar em intuito de fuga.
3. A Corte de origem, nos julgamento dos embargos de declaração, afastou o 
pleito de aplicação de pena de multa, "o Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de ser impertinente a imposição de pena de multa nas 
hipóteses em que o preceito secundário do tipo violado já prevê, dentre suas 
penas, a aplicação de multa". Considerando que o paciente foi condenado pela 
prática de crime que prevê, no preceito secundário, pena autônoma e 
cumulativa de multa, o acórdão impugnado está em consonância com a 
orientação jurisprudencial desta Corte.
4. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEIVIDI ALVES PEREIRA 
JÚNIOR contra a decisão que não conheceu da impetração (e-STJ, fls. 391-395).

Em razões, a defesa reitera o pleito absolutório, considerando a ausência de animus 
nocendi. 

Ainda, afirma ser cabível a aplicação exclusiva de pena de multa. 
Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 

deduzido na impetração, para absolver o ora agravante ou, subsidiariamente, aplicar, 
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exclusivamente, pena de multa.
É o relatório.
 

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Isso porque, nos termos do reconhecido na decisão ora impugnada, descabe falar 

em absolvição do réu pela atipicidade da conduta descrita na inicial.
A Corte de origem, ao rechaçar a alegação defensiva, manteve a condenação pelos 

seguintes fundamentos:
 

"Assim, da análise dos elementos probatórios amealhados ao feito, infere-se que os 
Apelantes Paulo e Deividi, objetivando destruir e/ou deteriorar o patrimônio público, 
chutaram asportas de aço de seus dormitórios, no interior do CASEP, causando os 
danos descritos no Laudo Pericial (evento 1 - AP-INQPOL1, fls. 13/20, do I.P.), não 
havendo dúvida acerca da autoria.
Nesse norte, em caso assemelhado já decidiu esta Câmara, na Apelação Criminal 
n.5009265-64.2020.8.24.0011, de minha Relatoria, julgada em 19-07-2022:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO PÚBLICO. DANO 
QUALIFICADO (ART.163, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, DO CÓDIGO 
PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DEFENSIVO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO POR AUSÊNCIA DE DOLO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADASPELOS 
DEPOIMENTOS DOS AGENTES PÚBLICOS. ADEMAIS, LAUDO PERICIAL 
QUEEVIDENCIA A OCORRÊNCIA DO DANO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. 
TIPO PENAL QUENÃO EXIGE DOLO ESPECÍFICO, BASTANDO QUE O 
AGENTE DESTRUA OUDETERIORE BEM PÚBLICO COM SUA AÇÃO. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. PEDIDO DEEXCLUSÃO DA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DA CONDUTA SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. APELANTE QUE 
COMETEU NOVO CRIME ENQUANTO USUFRUÍA O 
LIVRAMENTOCONDICIONAL. AUMENTO DEVIDO. CONTUDO, PROCEDE-
SE, DE OFÍCIO, A MIGRAÇÃO DACIRCUNSTÂNCIA DA CONDUTA SOCIAL 
PARA CULPABILIDADE, POR MELHOR SE ADEQUARAO CASO CONCRETO, 
SEM ALTERAÇÃO DA PENA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DE 
OFÍCIO, MIGRAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CONDUTA SOCIAL 
PARACULPABILIDADE, SEM ALTERAÇÃO NA REPRIMENDA (grifou-se)

Por outro lado, cumpre ressaltar que para a "configuração do tipo penal capitulado no 
art.163 do CP é dispensável o animus nocendi, isto é, o dolo específico de causar 
prejuízo ao patrimônio alheio. Basta o dolo genérico, ou seja, que o agente destrua, 
inutilize ou deteriore o bem (no casopúblico), mesmo que a intenção principal seja 
outra e o dano um meio de atingi-la" (TJSC, Apelação Criminal n. 0002676-
70.2016.8.24.0080, de Xanxerê, rel. Des. Getúlio Corrêa, Terceira Câmara Criminal, 
j. 04-06-2019) Assim, o simples fato dos Apelantes desferirem chutes nas portas dos 
dormitórios do CASEP de Concórdia, danificando as paredes e amassando as portas 
de aço, é suficiente para configuração do crime de dano qualificado, pois o tipo penal 
não exige dolo específico, sendo a conduta típica.
De acordo com o art. 20 do Código Penal, "o erro sobre elemento constitutivo do tipo 
legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto 
em lei".
A doutrina, a propósito do ponto, leciona que "erro de tipo é a falsa percepção da 
realidade acerca dos elementos constitutivos do tipo penal, tendo como efeito, sempre 
(seja evitável ou inevitável), a exclusão do dolo, "pois o sujeito não possui a 
necessária vontade de praticar integralmente a conduta tipificada em lei como crime 
ou contravenção penal" (MASSON, Cleber. Direito Penal: parte geral - vol 1 - 12 ed., 
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rev., atual e ampl - Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2018, p. 334-335).
Assim, como devidamente avaliado acima, o tipo penal não exige o dolo específico, 
bastando para o caso o dolo genérico, sendo suficiente que o agente cause danos ao 
patrimônio público, ainda que sua intenção seja outra.
Vale ressaltar que caso os Apelantes objetivassem unicamente expressar 
contrariedade às normas relativas ao tempo de utilização do telefone, não 
necessitariam danificar a estrutura do estabelecimento. Porém, optaram por chutar as 
portas, danificando a estrutura delas, não restando dúvidas acerca do dolo".

 
 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, para que se possa falar em crime de dano 

qualificado contra patrimônio da União, Estado ou Município, mister se faz a comprovação do 
elemento subjetivo do delito, qual seja, o animus nocendi, caracterizado pela vontade de causar 
prejuízo ao erário. Nesse passo, a destruição, deterioração ou inutilização das paredes ou grades 
de cela pelo detento, com vistas à fuga de estabelecimento prisional, ou, ainda, da viatura na qual 
o flagranteado foi conduzido à delegacia de polícia, demonstra tão somente o seu intuito de 
recuperar a sua liberdade, sem que reste evidenciado o necessário dolo específico de causar dano 
ao patrimônio público.

No caso, porém, restou reconhecida a presença de animus nocendi, pois o réu 
deteriorou duas portas metálicas e paredes de concreto nas laterais das referidas portas, por meio 
de batidas, do local onde se encontrava custodiado no CASEP de Concórdia/SC, sendo descabido 
falar em intuito de fuga.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DANO QUALIFICADO. 
DOLO ESPECÍFICO. EXIGÊNCIA LEGAL. CONSTATAÇÃO NA ORIGEM. 
REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para que se 
possa falar em crime de dano qualificado contra patrimônio da União, Estado 
ou Município, mister se faz a comprovação do elemento subjetivo do delito, qual 
seja, o "animus nocendi", caracterizado pela vontade de causar prejuízo ou 
dano ao patrimônio público, o que se verifica na espécie, pois o paciente destruiu 
o patrimônio em momento de descontrole, não tendo sido mencionada na 
sentença ou no acórdão a vontade de empreender fuga.
2. Constatando as instâncias ordinárias que comprovada a caracterização do 
delito de dano qualificado, bem como a vontade livre e voluntária de danificar o 
patrimônio público, inviável a análise por esta Corte, pois, para se chegar a 
conclusão diversa, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é incabível na via estreita do habeas corpus.
3. Agravo regimental improvido". (AgRg no HC n. 755.215/SC, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 17/2/2023, destacou-se);
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 
168, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP. TENTATIVA DE FUGA DA VIATURA 
POLICIAL. AUSÊNCIA DE DOLO (ANIMUS NOCENDI). NÃO 
CONFIGURAÇÃO, NA ESPÉCIE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1 - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, "para a caracterização 
do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal, é 
imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia, ou 
seja, a vontade do agente deve ser voltada a causar prejuízo patrimonial ao dono da 
coisa, pois, deve haver o animus nocendi" (AgRg no REsp n. 1.722.060/PE, relator. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 2/8/2018, DJe 
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13/8/2018).
2. Contudo, tal entendimento não se aplica à hipótese vertente, porquanto consta 
tanto da sentença condenatória quanto do acórdão ora impugnado ter 
ficado "demonstrado que o acusado deteriorou, por meio de chutes, coisa alheia 
pertencente ao patrimônio do Estado de Santa Catarina, qual seja, a viatura da 
Polícia Militar de placas GJH-0657 [...]" e que a intenção de fuga "não foi 
asseverada nem por ele próprio [paciente] nas duas ocasiões em que 
interrogado".
Dessarte, não se aplica à hipótese vertente a jurisprudência na qual "a destruição de 
patrimônio público (buraco na cela) pelo preso que busca fugir do estabelecimento no 
qual encontra-se encarcerado não configura o delito de dano qualificado (art. 163, 
parágrafo único, inciso III do CP), porque ausente o dolo específico (animus 
nocendi), sendo, pois, atípica a conduta" (HC n. 260.350/GO, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 21/5/2014).
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 694.937/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022, destacou-se).

 
Ademais, se as instâncias ordinárias, com esteio nas provas colhidas nos autos, 

entenderam pela configuração do crime de dano qualificado, maiores incursões acerca do tema 
demandariam revolvimento do contexto fático-comprobatório, inviável em sede de habeas corpus
.

Por outro lado, a Corte de origem, nos julgamento dos embargos de declaração, 
afastou o pleito de aplicação de pena de multa, "o Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de ser impertinente a imposição de pena de multa nas hipóteses em que 
o preceito secundário do tipo violado já prevê, dentre suas penas, a aplicação de multa'.

Com efeito, o paciente foi condenado pela prática de crime que prevê, no preceito 
secundário, pena autônoma e cumulativa de multa, de forma que o acórdão impugnado está em 
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte.

A propósito:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO RECURSAL EM 
SEGUNDA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. INOCORRÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEITO 
SECUNDÁRIO A COMINAR A REPRIMENDA DE MULTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando provocado a se 
manifestar sobre algum critério da dosimetria, analisar circunstâncias judiciais e a 
rever todos os termos da individualização da pena definidos no decreto condenatório. 
Dessa forma, desde que a situação final do réu não seja agravada, é possível nova 
ponderação dos critérios dosimétricos sem que se incorra em reformatio in pejus, 
ainda que o Tribunal agregue fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo 
sentenciante.
Precedentes.
III - Na espécie, não se divisa a ocorrência de reformatio in pejus ou de inovação 
recursal, pois a Corte local manteve o indeferimento da substituição da pena privativa 
de liberdade por multa, ao fundamento de que o crime comina cumulativamente a 
pena pecuniária e a pena privativa de liberdade.
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IV - Na origem, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma restritiva de 
direitos - prestação de serviços à comunidade.
Decisão agravada a rechaçar a pretensão defensiva de ver pena privativa de liberdade 
substituída por multa. A jurisprudencial desta Corte de Justiça é firme no sentido de 
que, se o preceito secundário comina pena de multa cumulativa com a pena privativa 
de liberdade, não se mostra socia lmente recomendável a aplicação da multa 
substitutiva prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.
Precedentes.
V - De mais a mais, o acórdão impugnado se manteve adstrito ao quanto disposto no 
art. 44, § 2º, do Código Penal, o qual consigna ao arbítrio do julgador substituir a 
pena privativa de liberdade por multa ou uma restritiva de direitos ou por duas 
restritivas de direito. Precedentes.
Agravo regimental desprovido."(AgRg no HC n. 848.074/SC, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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